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PARTE I - TENDtNCIAS E PERSPECTIVAS DAS CItNCIAS SOCIAIS EM SAdDE 

O campo de aplicação das ciências sociais em saúde tem sido recen­

temente identificado pelo conceito de Saúde Coletiva, indicando uma 

área de conhecimento delimitada pela especificidade do seu objeto 

e da metodologia adotada na produção de conhecimentos acerca deste 

objetoo Com esta nova conceituação evitou-se cair na discussão so­

bre o carater social, e portanto histórico, da prática médica em 

todos os tempos, como forma de ~egação de uma especificidade à me­

dicina social enquanto possibilidade de constituição de um campo de 

conhecimento e intervenção próprios. Esta discussão teve -em Foucault 

um dos principais críticos da noção de medicina social, desde que, 

para este autor, lia medicina é, pelo menos desde o século XVIII,uma 

atividade social. A medicina não-social, medicina individualista, 

clínica, do colóquio singular é que não existe, mas foi um mito p~ 

lo qual certa forma de prática social da medicina - a prática pri-

d d f d o °f" ,,(1) D f d"" .. va a - se e en eu e se ]Ustl lCOU . esta orma, a me lClna e 

sempre social, desde o momento em que se confronta com tarefas so 

ciais. 

O t t N " (2) h d t - 1 u ros au ores, como oguelra tem c ama o a ençao para as re a-

çoes que sempre se estabeleceram entre medicina e sociedade,de sor 

te que a organização da prática médica moldou-se a partir de cara~ 

terísticas ideológicas, políticas e econômicas de cada sociedade, 

da Grécia antiga, passando pela Idade Média até as práticas medi-
... " d "" .. "(3) h" .. " cas tlplcas o capltallsmo. Ja Garcla aponta o carater lstorl-

co do conhecimento médico, na medida em que, "sob o nome de medici 

na foram incorporados, em diferentes períodos históricos, práticas 

e saberes que se encontravam distantes do objetivo mencionado". 

(1) FOUCAULT, Michel - l~ Conferência no Instituto de Medicina So­
cial, UERJ, RJ, mimeo. 

(2) NOGUEIRA, Roberto P. - Medicina Interna e Cirurgia: A Formação 
Social da Prática Médica - Tese de Mestrado apresentada ao IMS/UERJ, 
1978. 

(3) GARCIA, Juan César - Medicina y Sociedad, mimeo. 
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No entanto, nem as tarefa.s sociais assumidas pela medicina, nem 

detcrminaç5es sociais da organizaçio social da pr5tica m~dica 

mesmo a lenta e progressiva ~ncorporação de distintos saberes e DYti .L ._ 

tjcas 3 negam a característica principal da medicina individual, a--
(4), '1' - d pontada por Donnangelo . como sendo a relatlva crJ.sta lzaçao e 

seu objeto de saber e de pratica. "Elegendo historicamentp. corol) ob 

jato o indivíduo, a medicina vem procedendo a sucessivas aproxima­

çoes em relação a esse objeto atrav5s de um processo cuml1lativo de 

cünhecimen:tos. As' reatualizações do conhecimento e da intervenção 

médica, 2inda quando envolvam ampliações da concepção sobre o indi 

vidual.desde a perspectiva organioista at~ a noção de todo bio-psi 

cossocial, não têm levado propriamente à recomposição do objeto ou 

à elaboração de um novo campo de saber. As intervenções pontua..is da 

medicina sobre um organismo situado em um ponto qualquel'l do esp3.ç'J 

idealizado entre éÍ normatividade da ciência biológica e o desvio p~ 

tológico têm encontT'ado no conhecimento das ciências naturais, em 

particular no conhecimento biológico sedimentado através de quase 
~' ... 1 .ç:"'·b '1" (5) GOlS secu os, sua SU~lClente ase conceltua . 

De certa forma, a especificidade da SaGde Coletiva tem sido encon­

trada por alguns autores no obj eteto pal'la o qual ela se debruça ,pro 

curando compreender e intervir: o Coletivo. Di:ferentem3nte, no en­

tanto, da medicina individualizada, as pr~ticas denominadas de sa~ 

de coletiva não compartilham de uma homogeneidade na sua definição 

deste coletivo, tratando ao mesmo tempo de obj e·tos não redutíveis, 
.. f D 1 (6)" 'b" "}' ~ d con._ orme apontou onnange o : o melO ,o ] eto prJ_ VI .. eglaCto as 

pr,:íticas de saneamento ambiental e do específico conhecimento que 

as fundamenta; o agente patogênico e seu campo de expansao e con­

tenç~oreconstruídos a partir do saber biOlógico; o social como e­

feito do coletivo ou alternativamente como campo estruturado de pr~ 

ticas." A heterogeneidade apontada não deve esconder a identidade 

que acarreta a adoção do Coletivo cOÃ} objeto - em qualquer de suas 

(!.f) DQNNliNGELO, t;1a.ria Ceçilia - "A Pe?qu::'Lsa, na Área gz: Sagde. Cole­
tlva no E::::'asll - A Decada ce 70" ln Enslno da Saune Publlca ,me \ 
dicina Preventiva e Social no Brasil ABRASCOj:,RJ, 1983. -

(5) Ibidem. 

(6) Ibidem. 
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-acepçoes - qual seja a possibilidade e necessidade de tomar este c~ 

letivo em suas manifestações histórico-concretas, o que remete sem­

pre ã necessidade de construção do social como objeto de análise e 
. - (7) como campo de lntervençao. 

P P . (8) b· d . . ""t· .. ara erelra este novo o Jeto se tra UZlrla nas pra lcas SOClam 

da medicina que procuram recuperar ou manter a saúde, assim como ~ 

globariam os próprios processos que mantêm a saúde ou provocam a 

doença. A mudança qualitativa estaria dada porque o objeto desta 

disciplina não seria representado por corpos biológicos, mas por 

corpos sociais, em outras palavras, não se trata de meros indiví­

duos, mas de sujeitos sociais, de grupos e classes sociais e de re 

1ações sociais referidas ao processo saúde-doença. Ainda para este 

autor, as conseqüências metodológicas da adoção de um objeto ao me~ 

mo tempo natural e histórico-social é o grande desafio, já que:'~, 

pois no caso da Medicina, pelo menos dois modelos de causalidade a 

serem considerados, um em termos de realidade biológica representa 

da pelos homens enquanto organismos e, outros, social, uma vez que 

esses homens não vivem segundo as leis da natureza estritamente~s 

em sociedade, estabelecendo uns com os outros relações necessárias 

que afetam produndamente sua maneira de viver e, portanto, sua saú-
d " (9) e • 

Na verdade, as observações de Pereira tratam de duas ordens de que~ 

tões, ambas assumidas como objeto da área de saúde Coletiva, mas 

que merecem ser isoladas já que remetem a campos distintos do co­

nhecimento: de um lado a sociologia, a economia e a política, onde 

se inserem as análises da prática médica, e de outro lado a epist~ 

mo10gia "espaço onde habitam os conceitos de saúde e doença, nor­
mal e patológico n(10) 

(7) Ibidem. 

( 8) PEREIRA, José Carlos - A Explicação Sociológica na Medicina Social, Tese 
de Livre-J.)::)cência apresentada ã Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 
USP, 1983. 

(9) Ibidem. 

(10)AROUCA, Antonio Sergio - O Dilema Preventivista - Contribuição para a Com 
preensão e Crítica da Medicina Preventiva ... Tese de Doutoramento apresenta 
da ã Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas, -
1975. 
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Neste último caso, sao tomados como obj eto de estudo da Saúde Cc.~l~ 

tiva as formaç~es discursivas, a construç~o de conceitos e obje­

tos, quex' da medicina individualizada, quer dé'. própria da medici­

na social. Estes estudos adotaram, em grande parte, a meto~ologia 

foucaultiana de arqueologia do saber, em alguns casos associada ~ 

proposta desenvolvida por Canguilhem, na 'medida em que este autor re 

coloca a especificidade apontada da polarizaç~o entre o social e 

o bio16gico: I'Contra as tend~ncias mecanicistas de se pensar a Vl 

da, Canguilhem prop~e um certo vi-talismo que, se exige alguma reE,. 

trição, força, just'amente por isso, uma reflexão mais cuidadosa 

b . 1 ~ d b· 1'" . . 1" 0,1) so re a artlcu açao e duas ordens: a 10 oglca e a SOCla .' 

Se 

do 

a an~lise da constituição histórica dos saberes m~dicoi tem ti 

muito bons resultados nas investigaç~es levac.as a c,3bo na ál"ea 
.. . (12) 

Saude Coletlva o mesmo não se poderia dizer a respeito das 

tentativas de conciliar os dois modelos de causalidade (natural e 

histórico) através da criação de um novo referencial teórico para 

a epidemiologia social, que desse conta da determinação social da 

doença. Embora seja rica de estudos empíricos de~onstrando a deter 

minação social das diversas doenças, a Saúde Coletiva, entre nós, 
tem tido dificuldades de inserir tais estudos em um marco concei­

tual capaz de apreender conjuntamente as especificidades da conj~ 

gação do biOlógico com o social, a exemplo do que 'tem sido tenta­

do no México com os estudo desenvolvidos por Laurell. 

Se at~ agora temos tomado como critério fundamental para delimi t,~ 

ção da especificidade da Saúde Coletiva o seu objeto de conheci­

mentos, queremos também referir esta especificidade ao méi:odo usa 

do na produção de conhecimentos nesta área. Na verdade, desde que 

a medicina toma o social como objeto, é necessário buscar nas ciên 

cias sociais o quadro conceitual e a metodologia necessários ~ sua 

compreensao. 

(11) NOVAES, Ricardo Lafetá - A Sal1de e os Conceitos, Tese de Mes 
"h'ado aprssentada Faculdade de l"ledicina da Universidade de são Paulo ,-
1976. 

(12) Ve~ a este respeito os dois trabalhos mencionaDOS nas notas (10) e (11) e 
mais: 

WClG-IADO, Roberto et é'.1li -I'.anação dá Nonna, Graal ,PJ., 1978. 
BIWA'\T, Joel-A Psiqu..i.at:ria como Discurso da MoraliGade,Gl"aal, RJ., 1978. 
COSTA,Jurandir Freire-O"..cdem Médica e Nonna Fé'Jniliar,Graal, 1980 

Histórico de Psiquiatria no Brasil-Ed. D:>cumentário 1976 e os livros de 
;"'vl:-iJ.~de""'l~ Luz que merecerãõ referência específica no decon"'er deste trabalho. 
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Até este momento as relações da medicina com a sociologia se dão 

enquanto externalidades, na medida em que a medicina interroga ás 

t f . 1 -f . . 1 (13) corren es 1 oso lcas que embasam o pensamento SOCla , perma-

necendo no entanto como dois campos distintos do saber: a medici­

na que demanda e a sociologia ou filosofia que respondem. A cons­

tituição do campo da medicina social marcará um novo momento em 

que esta pretende incorporar, no seu interior e não fora dela, as 

ciências sociais - a sociologia, a economia, a ciência política -

tomando como sua problemática as determinações sociais que sobre 

ela incidem. 

A nosso ver, no entanto, a incorporação das ciências sociais à me 

dicina, constituindo a problemática da Saúde Coletiva, não se deu 

de forma aleatória, mas sim tratou-se de um recorte sistemático, 

uma incisão profunda no interior mesmo daquelas ciências, à partir 

da inscrição dos conteúdos disciplinares no método histórico-estr~ 

t 1 S ~ . C d· (14). °b . - d ura. enao veJamos. or elro relaclona as contrl ulçoes a 

sociologia funcionalista e interacionista como fundamentos da con~ 

cepção de doença como desvio: IIComo elemento central no processo 

de definição da doença, e por conseqüência, das formas de consumo 

de saúde está a delimitação da normalidade, sendo esperado que os 

indivíduos desviantes adotem certas condutas dirigidas a restaurar 

o padrão normal. Como 'desvio comportamental', a doença é defini­

da a partir dos 'atos' (motivações ou intenções a ela imputadas), 

o contexto particular de grupo no qual a conduta se realiza e de 

definições variáveis do ator e da situação, que leva em conta as 

conseqüências da conduta para os vários agentes envolvidos e parél 

a comunidade em geral". Ainda segundo Cordeiro, a crítica "libe­

ral" ao funcionalismo veria a doença como resultado de uma seqUê~ 

cia de interações sociais, sendo que a forma e grau de estigmati­

zaçao daí resultantes dependem das relações de poder entre as nor 

mas e valores da cultura dominante, tendendo a gerar uma subcultu 
ra "desviante,,(lS). 

(13) GARCIA, Juan Cezar - op. cito 

(14) CORDEIRO, Hésio - A Indústria da Saúde no Brasil, Graal, RJ.e 

1980. 
(lS) Ibidem. 
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Se bem estas concepçoes tenham orientado estudos de processos int~ 

rativos no interior das instituições de sáude, bem como certos·pa­

drões comportamentais de consUmo de serviços ou l'ledicamentos, sua 

contr-ibuição parú construção da problemática social incorporada à 
sa~de ~ por certo muito limitada. De toda maneira não seria poss! 

'leI atribuir a estes estudos uma participação significativa na C()TIS 

tituição da área de Sa~de Coletiva. 

Da mesma forma, os estudos micro-econômicos em saúde tem esbarrado 

com as dificuldades de análise dos serviços de sa~de a partir de 

U1'1 modelo de mercado, já que "o mercado de serviços de saúde tem, 

] d . - . I b t . t 'I ( I G ) gera_mente, uma lmensao concorrenCla astante res rl a' , co~ 

siderando-se a intervenção do Estado no setor, além das entidades 

de fins não-lucrativos e mesmo a intervenção das ag~ncias de Se8u­

ro Social. 

Nossa hipótese, então, ~ de que a condição de possibilidade d~ co~~ 

tituição de um campo específico de conhecimento denominado Saúde 

Coletiva encontra-se dado, precisamente, pela adoção do m5todo his 

tórico-estrutural. 

liA partir dessas indicações é licito afirmar que a doença, em sua 

expressa0 normativa de vida como fenômeno individual, e em sua ex­

pressão coletiva, epidemiol6gica, onde adquire significado no con­

junto de representações sociais e nas reinvindicações pOlíticas,es 

tá estruturada em uma totalidade social. Como forma adaptativa d.e 

vida resultante das relações dos grupos sociais entre si e com a 

natureza, mediadas pelo processo de trabalho, a doença tem uma his 

toricidade que remete ã historicidade das relações sociais - econo 

micas, políticas e ideológicas - que se realizam nas sociedades con 
eretas". (17) 

(16) NOGUEIRi\, Roberto Passos - "Capital e Trabalho nos Serviços 
!=:: - • de uaude,mlmeo. 1983. 

(17) CORDEIRO, H~sio - op. cito 
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""" . (18) 
L a partlr desta abordagem que autores como Arouca e Donnange-

(19) .... " " .. C'~ ... lo foram capazes de descortlnar uma problematlca atlnente a ~u 

de Coletiva, de forma tão complexa e profunda que até hoje têm si­

do o parâmetro fundamental das investigações realizadas nesta~. 

Esta problemática estruturou-se em torno de duas asserções funda­

mentais: O cuidado médico representa uma dupla característica, a 

primeira de ser um processo de trabalho que tem como objetivo a ln 

tervenção sobre os valores vitais (biológicos e psicológicos) e a 

segunda, ao atender necessidades humanas, de ser uma unidade de trc 
.. 1'" t "b 'd "1 " ... " 1 (20) ca a qua e a rl Ul a, SOCla e hlstorlcamente, um va oro 

A medicina, como prática técnica, responde a exigências que se de­

finem à margem da própria técnica, no todo organizado das práticas 

sociais determinadas, econômicas, políticas e ideológicas entre as 
" " . (21) quals se lnclul. 

Destas duas áfirmativas decorrem as articulações fundamentais da 

Medicina à sociedade, a saber: 

- a manutenção, recuperação e reprodução da força de trabalho, i~ 

plicando na diferenciação da atenção médica de acordo com a inser 

çao dos indivíduos na estrutura produtiva; 

- o consumo de mercadorias que, embora sejam produzidas externamen 

te à medicina, só tem seu consumo efetivado através dela, o que im 

plica na crescente subordinação da prática médica à lógica de capi 

talização; 

- a constituição da hegemonia político-ideológica das classes so­

ciais, através da possibilidade de aumento do consumo dos serviços 

médicos, de sorte a atenuar os antagonismos de classe, legitimando 

o Estado em suas realizações no campo das políticas sociais. 

(18) AROUCA, A.S. - op. cito 

(19) DONNANGELO, Maria Cecilia e PEREIRA, Luiz - Saúde e Sociedade­

Livraria Duas Cidades, SP., 1976. 

(20) AROUCA, A. S. - op. cito 

(21) DONNANGELO - Saúde e Sociedade. 
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o conceito chave para o desvendamento desta problemática, em suas 
. . 

várias dimensões, vem a ser o de 2,EKanizaçª-.? sOci.?-l .~-12EE..t:ica m~~-. 
dica, definido por Nogueira(22) como sendo o conjunto estruturado 

e institucionalizado das relações sociais - políticas, econômicas 

e ideológicas próprias a um tipo de prática médica. 

A definição desta proble:r..ática representou um pon-to de inflexão 

nos estudos em Saúde Coletiva que passaram a evidenciar tendências 

uniformes: "1 - à rela.tiva superação do projeto original da medi­

cina preventiva em sua imediata subordinação ao objeto da clínica. 

Consequentemente, pela reorientação possível do coletivo, não mais 

reduzido necessariamente ao conjunto de influências sociais que i.!! 

cidem sobre o indivíduo; 2 - ao aumento, senão ao próprio desloca~ 

mento da ênfase posta na questão da saúde/doença para a questão da 

prática de saúde sob distintas perspectivas (da administração de 

serviços à análise da nrática sanitária em suas articulações polí­
ticas"e ideológicas)lI."-(23) 

Poderíamos tentar agrupar o conjunto das investigações que vêm sen 

do desenvolvidas na área de Saúde Coletiva, a partir das grandes 

questões que pretendem responder, com o !"iSDO de perdermos em espe' 

cificidade para ganharmos em concisão. As linhas mes·tras de inves­

tigação seriam dadas então pelas questões relativas a: 

- Estado, políticas Sociais, Acumulação e Legitimidade 

As Instituições de Saúde e Organização Social da Prática Médica 

- Capitalismo, Processo de Trabalho e Reprodução da Força de Tra-

balho . . (24' 
Da Hedicina Comunitária os Hovimentos Soclals Urbanos. ' 

(22) NOGUEIRA, R.P. - Hedicina Interna e Cirurgia ... - op. cito 

(23) DONNANGELO, Haria Cecilia e C.M1POS, Oswaldo - I'ormação de Qu~ 

dros de Pessoal para a Saúde e Produção de Conhecimentos na 

Área Hédica - Documento de Trabalho, FUNDAP, 1981. 

(24) Não foram incluidas as temáticas relativas à Saúde Mental,pe 

la sua especificidade e a Medicina Popular, pela carência da 

produção de conhecimentos a este respeito. 
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Estado, pOlíticas Sociais, Acumulação e Legitimidade 

A crescente intervenção do Estado no Setor Saúde, seja pela produ 
ção direta dos serviços, pelo seu financiamento, organização e r~ 

gulação do mercado ~ 11m fen3meno caracteyístico deste s~culo, ex­

pressando-se geralmente n03 crescentes gastos públicos com a fun­

çao saúde, como porcenta.gr:;m do Produtos Internos Brutos dos diver .. 
sos palses. 

A inscrição das políticas sociais no interior do Estado Capitali~ 

ta têm sido compreendidas ã partir da elucidação da natureza mes-

d E 
. (25) ~ . 

ma este stado enquanto campo relaclonal de poder. So asslm, 

afastadas as visões do Estado como Suj ei to, portanto aut3.nomo fren 

te à luta de classes, ou Instrumental, como mero executor dos ln­

teresses da classe domi;;.tl.nte, foi poss{ vel apreender o carater co~ 

trad~+6~io 1a intervenç~o estatal atrav~s das políticas sociais.De 

um 13(1.0, a 90ssibil~ c,c;:1.e e necessidade mesma das políticas sociais 

como decorrência da pp::::'J~ia condição de cidadania , conceito chave 

na concepção da orc;~,m política capitalista, na medida em que, atr~ 

vês da relação de direjto positivo que se estabelece entre o cida­

dão individualmente e S8'l Estado, tende-se a pegar a natureza de 

classe deste Estado. A concepção liberal do Estado como pacto so­

cial ê a matriz onde se origina esta possibilidade contraditória 

de intervenção estatal atrav~s das políticas sociais, na medida 

que a legitimidade deste Estado repousa na reprodução contínua do 

suposto pacto original e na preservaçao ativa do consenso entre os 

cidadãos. 

A dimensão apontada, do exercício do poder como busca de hegemonia, 

e não exclusivamente dominação pela coerção, tem sido um dos luga 

res privilegiados para elucidação das políticas sociais. Por outro 

lado, a reprodução social passa tamb~m pela necessidade crescente 

de reprodução, inclusive no interior do setor saúde, tanto do tr~ 

balho quanto do capital. Na fase monopolista, esta dimensão torna­

-se cada vez mais crucial para explicação da intervenção estatal 

nas políticas sociais. 

(25) POULANTZARS, Nicos - O Estado, O Poder, O Socialismo, Graal. 
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Um outro nível em que estas questões têm sido trabalhadas diz res­

peito ~ constituiç~o hist5rica do "direito ~ Sa~de", como elemento 

da 'constituiçâo da pr5pria noção de cidadania. Neste sentido, as 

diferentes detemrinações sociais da intervenç~o estatal na esfera 

social vâo ser referidas ~ realidade hist5ricas concreta.s onde es­

tas dentandas se expressaram e conformaram distintos padrões de in­

tervenç~o estatal. Estes padrões tem origem nos processos hist6ri­

cos pelos quais cada sociedade ingressou na sua fase de industria­

lizaç~o, seja através da revolução liberal da burguesia, seja sob 

os auspícios de um estado autor i tário que promove uma revoluçã.o p~ 

lo alto. A estas dnas modalidades, corresponderiam distintos C2Y.Q­

pos relacionais de poder envolvendo as forças e interesses das clas 

ses tradicionais, burguesia industrial, classe operária e burocra-

cl~ estatal. Por outro lado, daí decorreriam distintos padrões 

intervençâo estatal no enfrentamento da necessidade de protcçâo 

cial aos trabalhadores. De U~ lado, um pad~âo liberal que, dado 

de 

so 
... 
a 

organizaçâo crescente dos trabalhadores, tornou-se progressivam.en­

te liberal-democrático e onde a noçâo de cidadania atinge sua for­

ma mais plena. Por outro lado, um padrâo de incorporação alienada 

das classes dominadas ao Estado, via políticas sociais, no qual as 

medidas de proteçâo social inserem-se em uma estratêgia de co-opt~ 

çâo, representando mais do que a extensâo da cidadania, a concessao 

de certos privilégios a setores fragmentados da classe trabalhado-

ra. 

Este tipo de interpretaçâo tem sido aplicado pelos ci~ntistas so­

ciais na análise da complexa estrutura assumida pela seguridade so 

cial na !~érica Latina, incluindo aí as políticas de proteção 

sa~de, que freqUentemente têm lugar 'no interior das instituições 
'd .-. (26) prevl enClarlas. 

.. 
a 

(26) Ver a respeito: SN{I'OS, Wanderley Guilherme - Cidadania e Justiça, Ed. Carn 
pos, 1979. 

AJ3PANCHES, Sergio lI. - The Poli tics of Socia.1 Welfare development in latin P,me­
rica, mimeo, 1982. 
M.J\Ll.OY, James - política de Previdência Social: participa.ção e populisrno - fu­
~~ 13, 1976. -

COI-lN, Arnelia - Previdência Social e Processo Político no Brasil, Ed. Madeira, 
SP., lS80. 
Na área de saúde esta abordagem tem sido desenvolvida recentemente nos trabalhos 
de Jaime Oliveira e Sonia Henry Teixeira. 
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Como decorrência, as investigações na área das políticas de saúde 

tem se encaminhado para a delimitação da estrutura de poder no se 

tor saúde, campo relacional em que se inserem os interesses espe­

cíficos dos grupos e frações de classes politicamente organizados. 

A análise da estrutura de poder do setor saúde tem sido um requi­

sito essencial para o desenvolvimento da própria noção do planeja 

mento estratégico neste setor. Além disso, dado ã tipicidade da 

intervenção estatal característica dos paises de desenvolvimento 

industrial retardatário - revolução pelo alto com um padrão co-oE 

tativo de políticas sociais - tem sido particularmente desafiante 

o estudo dos processos decisórios nos quais a arena burocrática, 

com extensão aos aneis burocráticos envolvendo setores da burocra 

cia estatal e das empresas privadas, joga importante papel na de­

finição, implementação e atribuição de significação a cada uma das 

medidas de pOlítica de saúde. 

Finalmente, restaria mencionar como limitação a esta abordagem de 

análise das políticas sociais, a sua incapacidade de apreensao do 

justo papel jogado pelas classes dominadas na definição, impleme~ 

tação e atribuição de significado a estas políticas. A compreen­

são das políticas sociais ã luz das estratégias de acumulação ou 

de legitimação dos estados capitalistas tende a negar a possibil! 

dade de, na luta pela proteção ã sua reprodução social, as clas­

ses dominadas consolidar sua estratégia de contra-hegemonia. 

Instituições de Saúde e Organização Social da Prática Médica 

Alguns autores tem procurado demonstrar que a análise política de 
-d - d d - . . . 1 ( 2 7 ) . ... . sau e e antes e tu o uma questao lnstl tuclona , Ja que as ms-

tituições são percebidas como núcleos específicos de poder. As 
instituições, como conjunto articulado de saberes e práticas (for 

mas de intervenção nomatizadora na vida dos diferentes grupos e 
classes sociais) permeabilizam grande parte das atividades huma-

(27) LUZ, Madel T. - As Instituições Medicas no Brasil, Graal, 1979. 
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nas, viabilizando, através de redes institucionais, o exercício 

da hegemonia.' Segundo Luz (28) "uma análise histórica e c1.ialética 

das instituições pode vê-las mais facilmente no se'..l aspec'to de 

n()_~~ento, de lu.:.!~, na medida mesmo em que. as reconhece como paE, 

te de uma estratégia de hegemonia, portanto, conjunturalmente m~ 

tável. Mut~vel face ~ correlaç~o de forças que se alteram histo­

ricamente e às respostas do setor socialmente subordinado". 

Assim, trata-se de investigar em cada conjuntura política e eco·­

nBmica pela disposiç~o da estrutura de poder entre as diferentes 

classes e grupos sociais, em um espaço histórico determj_nado. p~s 

instituições médicas ou de saúde s~o conceituadas como ""todas a­

quelas que estão vinculadas à organizaç~o disciplinar, à conser­

vaç~o e à recuperação dos corpos, entendidas como Gonservaçao e 

recuperação de capacidade de trabalhar" .(29) são apontados, como 

parte da estratégia de poder de classe, os efeitos primordiais 

da instituições médicas: ao nível da estrutura econBmica o seu 

papel de organização da economia; ao nível especificamente polí­

tico o efeito de controle sobre os grupos sociais subordinados;e 

o efeito ideológico de estruturação simbólica das representações ... . 
de séi.ude e doença pela constituição de um "verdadeiro saber" em 

relação à saúde. 

As análises das instituições médicas t~m privilegiado os discur 

sos insti,tucionais , permitindo visualizar, apesar da sua diversi 

dade, um papel fundamental de contribuiç~o para constituição do 

Estado nacional brasileiro, com seus traços estruturàis ainda do 

minantes. Entretanto, ao privilegiar o discurso institu{do, a a­

n~lise das instituições médicas tem tido dificuldade de atingir 
outro objetivo a que se propõe, a saber, captar as diversas for 

mas de resistência às práticas hegemBnicas, na medida em que o 

registro das lutas e resistências é muito mais pobre do que o da 
discurso hegemBnico. 

(28) Ibidem. 

(29) LUZ, Madel R. - Medicina e Ordem política Brasileira, Graal, 1982. 
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Uma outra vertente analítica das instituições de saúde originou-se 
(30) 

a partir dos trabalhos desenvolvidos por Gentile de Mello, na 

busca da compreensão das lógicas de funcionamento das diferentes 

modalidades de prestação do cuidado médico, incorporadas, articul~ 

das ou subordinadas ao chamado "Complexo previdenciário de Assis­
t~ncia Médica".(31) 

(32) ... -Estes estudos, recorreram à análise historica da constituiçao 

da Previd~ncia Social brasileira, para compreensão de como foram 

sendo criadas e cristalizadas, em cada conjuntura social específi 

ca, diferentes modalidades de prestação de atenção médica. Assim, 

identificadas seja forma de pagamento dos serviços, seja pela or­

ganização prestadora, seja pela clientela a que se destinam, es­

tas modalidades são compreendidas corno expressão material de uma 

relação sooial que, ao responder a certos determinantes conjuntu­

rais, corporifica-se em um formato institucional específico, com 

uma lógica de funcionamento próprio. Desta maneira, foi possível 

traduzir a nível institucional as determinações mais genéricas que 

incidem sobre a prática médica - reprodução da força de trabalho, 

capitalização e preservaçao da hegemonia - de forma a permitir a 

compreensão da persist~ncia de lógicas contraditórias no interior 

do Complexo Previdenciário de Assist~ncia Médica, com a consequen 

te manutenção de uma conflituada estrutura de poder no setor. As­

Slffi as modalidades de atenção médica institucionalizadas puderam 

ser vistas corno o aparato material de urna relação social que se 

desenvolveu entre os segmentos da classe trabalhadora, a burgue­

sia industrial, as frações desta burguesia que t~m suas mercado­

rias consumidas no interior do setor saúde - predominantemente de 

(30) GENTlLE DE MELLO, Carlos - Saúde e Assist~cia Médica no Brasil 
Cebes-Hucite, 1977. 

- O Sistema de Saúde em crise, Cebes-rlucite, 1981. 
- A medicina e a Realidade Brasileira -Achieamé, 1983. 

(31) POSSAS, Cristina - Saúde e Trabalho, Gra.c-J.l, 1981o 
(32) Além das referencias da nota (29) e (30), ver a respeito: 
AROUCA et alli - Complexo Previdenciário de Assist~cia Médica - Relatório 

PESES, mimeo. 
BRAGA, José Carlos e PAUlA, Sergio Goes - Saúde e Previd~cia, Cebes-Hucite ,198l. 
GUTI1ARÃES, R. (org.) - Saúde e Medicina no Brasil, Graal, 1978. 
IúNNANGELO, Maria Cecilia - Medicina e Sociedade, Biblioteca Pioneira de Ci~n­
cias Sociais, 1975. 
OliVEIRA, Jaime e TEIXEIRA., Sonia Fleury - Imprevid~cia Social - 60 anos de 
História da Assistfficia Médica Previdenciária (no prelo). 
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composição internacionalizada - e o Estado, representado na atua­

ção não menos importante da burocracia pública. 

Uma out-ra forma de aproximação a estas questões da organização so­

cial da medicina tem-se dado a partir da análise da penetração de 

relações capitalistas na prática médica configurando um processo 

especIfico de produção e conseqüente organização dos serviços de 

assistência médica. são identificadas as modalidade de produção dos 

serviços: 

- o produtor isolado; 

- a produção cooperativa e a associativa, 

- a pro~ução empresarial. 

Pelo lado do consumo sao distinguidas as formas de consumo indivi­

dual daquelas de consumo coletivizado. A combinação das d~_fe~('entes 

modalidades de produção aos modos especIficos de consumo permi-te a 

construção de uma matriz onde são identificadas modalidades assis­

tenciais nem sempre discriminadas na análise institucional do efl- ,', 
tor. (33) 

o marco conceitual onde se inscrevem estas análises remete ao estu 

do do setor serviço e ~s quest6es do trabalho e produçãó de valor 
. (3 1+) .-nestes setores. Noguelra tem procurado equaclonar a questao no 

interior dos serviços de saúde concluido que: "O trabalho em saú­

de, nas situaç6es especIficas em que se submete a relaç~es capita­

listas, é incapaz de gerar valor e mais-valia" não sendo no entan­

to oportuno considerá-lo como improdutivo, na medida em que facul­

ta aos investimentos capitalistas em serviços de saúde o direito 

de participar da redistribuição d~ m."lssa de mais-valia social, e 

têm o valor dos serviços de saúde incorporados aos CUSTOS de repr~ 

dução da força de trabalho. Esta ~ pois a inserção do setor saúde 

no processo de acumulação capitalista. 

(33) Acordo MES/ME/MF;AS/OPAS - Programa de Investigação em Servi­
ços de Saude, mDueo, 1982. 

( 34) NOGUEIRA, Roberto P . -Capital e TL"abalho nos Serviços de Saúde, mimeo. 



.15. 

Entretanto, o estudo das empresas médicas desenvolvido por Cordeí 

ro - como o modo de prestação de cuidados de saúde mais tipicame~ 

te capitalista - tem a preocupação de ressaltar que "o movimento 

de penetração das relações capitalistas nos serviços de consumo e 

na prática-médica, em particular, não é o resultado natural, de­

corrente de exigências técnicas da base econômica da sociedade.Es 

te processo é, ao mesmo tempo, econômico e político-ideológico,e~ 

volvendo interesses de grupos sociais e se traduzindo por apolos 

e oposições às transformações da prática médica no seio da SOCle­

dade civil e do Estado.,,(35) 

Desta forma, procura-se evitar os riscos de uma análise economi­

cista dos serviços de saúde, que podem levar a conclusões ingê­

nuas do ponto de vista das avaliações das perspectivas de desen­

volvimento das políticas de saúde. 

Capitalismo, Processo de Trabalho e Reprodução da Força de Traba­

lho 

A constatação de padrões de morbidade e mortalidade típicos de Sl 

tuações de subdesenvolvimento, mesmo quando os países latino-ame­

ricanos tenham passado por surtos de crescimento econômico e in­

dustrial, têm colocado alguns interrogantes a respeito das rela­

çoes existentes entre os diversos estratos da população e a estr~ 

d · .. (.36) ~ f' tura pro utlva capltallsta. Segundo Possas , uma noçao ~reque~ 

temente implícita em grande parte dos debates assume a existencia, 

nesses paises, de um vasto exército industrial de reserva, o que 

possibilitaria um "COnSU11l0 destrutivo" da população trabalhadora. 

Esta discussão remete-se à contribuição da teoria estrutural da d~ 

pedência, para a qual, os paises de desenvolvimento industrial re­

tardatário, e ademais dependentes, tendem a gerar um excedente po-

( 3 5) CORDEIRO, Hésio - As empresas Médicas: tml estudo sobre as transfomações 
capitalistas da prática médica no Brasil. Tese de fuutoramente apresenta­
da à Faculdade de Medicina, USP, 1981. 

( 36) POSSAS, Cristina - Saúde e Trabalho, op. ci t. 
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pulacional que vai' se constituir na massa de desempregados e sub-em 

pregados urbanos, conhecido como marginalidade urbana. Para 
Kowarick(37) a incapacidade destas economias para absorção da mao-

de-obra decorre, para além das leis de acumulação capitalista que 

necessariamente geram um relativo excedente populacional, da ten­

d~ncia secular; estagnação de boa parte do setor agr5rio, da len­

ta expansão do emprego industrial na medida em que importa uma tec 

nologia capital-intensivo dos paises centrais, além de recriar e 

manter relações de produção de características arcaicas. Trata-se 

portanto de um tipo de capitalismo super-excludente em que grandes 

contingentes populacionais são constantemente alijados da partici­

pação mínima na repartição da riqueza social. Além de exercer as 

funções típicas dos ex~rcito industrial de reserva, depreciando o 

nível salarial da classe trabalhadora, este fenBmeno se reflete 

também no próprio processo de trabalho, que se dá em condições seI 

vagens de super-exploração da força de trabalho. 

A discussão a respeito da funcionalidade ou nao desta popt!lação e~ 

cedente têm tido importância para a compreensão das condições de re' 

produção da força de trabalho, entre as quais se incluem os cuida­

dos com a saúde. Para Nun(38), haveria uma diferença entre o con­

ceito de super-população relativa e sua função como exército indus 

trial de reserva. Esta diferenciação lhe permiti afi~mar que, nas 

sociedades latino-americanas de economias monopolizadas, a existê}l 

cia destes super-excedentes populacionais não funcionaria como e­

xército industrial de reserva - face a sua baixa qualificação 

mas como uma massa marginal absolutamente disfuncional para estas 

sociedades. 

Através desta linha de raciocínio têm sido possível identificar di 

ferenciações bastante definitivas com relação às políticas e insti 

tuições de saúde, a partir de que elas se voltem para a fração da 

classe trabalhadora inserida no processo produtlvo nas grandes em­

presas monopolistas, multinacionais ou estatais, com requerimento 

de elevadas taxas de produtividade, ou nas empresas não monopoli~ 

( 37) Kowaric~, L~lc~o-Capi talismo e Margin:üidade na A'T.érica Latina;».. Paz e TeJ.:"'r'a, 
1981, 3·- ediçao. 

(38) NUN}José-Superpopulação Relativa,F..:x:';-xito Industrial de Reserva e t-1assa t1:"=lr 
ginal in Revista Lcl.tino-Americana de Sociologia,Buenos Aires ,1969, n9 2. -
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tas nacionais de capital competitivo e baixa produtividade, ou aln 

da para os setores que se inserem marginalmente à estrutura produ-

t ' ., '1' (39) lva tlplcamente caplta lsta. 

Além das diferenciações apontadas no interior das formas de cuida 

do médico dirigidas à diferentes frações da classe trabalhadora, 

outra relação importante entre a população e o processo de traba­

lho se dá pelo estudo das doenças ocupacionais, acidentes de tra­

balho e todas as medidas de segurança ou de recuperação e amparo 

à força de trabalho, existentes em cada sociedade. Costa(40) as­

sim define o quadro conceitual no qual os estudos de acidentes de 

trabalho devem se localizar: "penso que se pode considerar o aci­

dente de trabalho como gerado pelo consumo da força de trabalho 

d~ntro do processo de produção capitalista. À medida que esse pro 

cesso se realiza de forma mais 'brutal' possível, onde o capital 

economiza o mínimo sobre as condições de trabalho, aumenta o grau 

de exploração da furça de trabalho, reduz os salários, etc., a ta 

xa de acidentes do trabalho tenderá a aumentar ou pelo menos se 

manter em níveis elevados. Os índices de acidentes refletem um dos 

ângUlos do modo como se realizam as relações de produção capita­

listas. Se o acidente do trabalho é algo inerente a este modo de 

produção, pois um dos seus fundamentos é o consumo da força de tra 

balho e a expropriação da mais-valia, então a sua magnitude e ex­

tensão encontra-se condicionada pelo grau de exploração da força 

de trabalho, própria a cada contexto expecífico~ 

- Da Medicina Comunitária aos Movimentos Sociais Urbanos 

Os estudos iniciais de Medicina Comunitária partiram da constata­

ção de que o capitalismo não era capaz de atender às próprias de-

d 1 · (41) . d . f . 1 d man as que e e crlava, surgln o p01S ormas partlcu ares e 

~xtensão da cobertura dos serviços médicos, no processo de cres-

(39) OLIVEIRA, Jaime e TEIXEIRA, Sonia neury - "Medicina da Fábrica Medicina 
e Reprodução da Força de TrabaTho" in GUIMARÃEs - op. ci t. 

(40) COSTA, Maria Regina - As vítinas do Capital - Os Acidentados do Trabalho, 
Aciamé, RJ, 1981. 

(41) AROUCA, A.S. op. cito 
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cente medicalização das sociedades. Osproj etos de Medic.ina Simpli 

ficada, Medicina Comunitária e mesmo de Participação Popular, ori­

ginam-se da contradição entre a necessidade preemente de extensão 

da cobertura decorrent8 quer das necessidades inerentes ao proces­

so de capitalização no interior do setor saGde, quer da necessida-

de de legitimação do Estado frente a uma população cada vez mais 

consciente dos seus direitos - e a incapacidade do Estado arcar 

com os custos crescentes da atenção médica, em função da incorpor~ 
-çao de tecnologias altamente sofisticadas. 

Os projetos alternativos ã pratica preva.lente da medicina comport.ê;. 

riam uma estratégia de racionalização através do planej amento e con 

tenção dos custos da atenção médica, além de uma estratégia de con 

trole polftico e ideo16gico da insatisfação dos grupos sociais rr~r 
. l' . f . d d ... 1 (42) glna lzados, concentrados nas perl erlas as gran 8S metropo eG. 

Se, em um primeiro momento, as análises sociais voltaram-se para o 

estudo destes projetos oficiais, vistos a partir da iniciativa do 

Estado, em um segundo momento, esta análise desloca-se para a com­

preensao do fenômeno da extensão da cobertura a aparti~ da demanda 

colocada ao Estado pelos chamados Hovimentos Sociais Urbanos. Tra­

ta-se agora de entender a 16gica de distribuição dos bens de consu 

mo coletivo nas zonas urbanas, ao lado da avaliação da eficácia po 

lftica dos movimentos organizados ou espontâneos da população e 

dos profissionais de saúde que reinvid.i.cam frente ao EstaJo, uma dis-
°b . - .. d b . (43) o d ... trl ulçao malS Justa estes ens coletlvos. Aln ae cedo para 

avaliar a pertinência e amplitude destes estudos que apenas se ini 

ciam, mas que deverão multiplicar-se, em decorrência dos recentes 

processos de redemocratização das sociedades latino-americanas. 

(42) DONNANGELO e PEREIRA - op. cit. 

(1+3) Ver STRALEN, Cornelis - "Movimentos Sociais Urbanos e a Demo 

cratização dos Serviços de Saúde", PRGASA, 1982, mimeo. 



.19. 

PARTE II - HIST~RICO RECENTE DAS INVESTIGAÇOES NA ÁREA DE CItNCIAS 

* SOCIAIS EM SAGDE - BRASIL 

I - INSTITUIÇOES 

A primeira metade da década de 70 caracterizou-se pela implantação 

e/ou consolidação dos principais centros de desenvolvimento de in­
vestigações e formação de recursos humanos na área das ciências so 

ciais em saúde, a saber: o Departamento de Medicina Preventiva e 

Social. da Universidade de são Paulo, o Departamento de Medicina 
Preventiva e Social da Universidade Estadual de Campinas, o Insti­

tuto de Medicina Social da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 

e os Programas de Estudos Sócio-Econômico em Saúde - PESES - e o 

de Estudos e Pesquisas Populacionais e epidemiológicas - PEPPE, im 

plementados através de uma cooperação entre a Fundação Oswaldo 

Cruz e a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP. 

A principal característica do trabalho desenvolvido nos centros de 

investigação acima mencionados, e que vai perdurar até o final da 

década, é o caracter coletivo e interdisciplinar da produção cien­

tífica alí desenvolvida. Mesmo sendo localizados em instituições a 

cadêmicas, o que vai marcar sua produção não vão ser as teses e 

projetos individuais, mas principalmente a formação de equipes de 

pesquisadores, cujo trabalho coletivo absorveu um número crescente 

de profissionais das ciências sociais juntamente à geração dos ch~ 

mados "novos sanitaristas" oriundos das escolas médicas. Em outras 

palavras, ao tomar o "coletivo como objeto do seu saber e da sua 

prática, a produção de conhecimentos nesta área sofreu profundas 
alterações de caráter institucional, na direção de uma produção 

mais coletiva e interdisciplinar. 

~" N8sta parte usou-se indistintamente os conceitos de "saúde coletiva" e ''ciên­
cias sociais em saúde" para designar a área de :Qrodução de conhecimentos que tem 
como objeto as práticas e saberes em saúde, referidos ao coletivo" 
enquanto campo de relações sociais estruturado, onde a doença adqui 
re significação, mas foram incluídas aqui as investigações tradiciõ 
nais da epidemiologia porque prescindem dos conhecimentos das ciên­
cias s0ciais para sua compreensão dos processos de saúde/doença. -
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Em 1978, um levantamento realizado pelo Programa InteGrado de Saú 
( IP-t) .. 

de (PIS) da FINE?, apontava 16 instituições'ja desenvolvendo 

investigações ou em fase de elaboraç~o de projetos na ~rea de saú 

de coletiva (Vide Quadro 1). Dentre estas 16 instituições, esta­

vam relacionadas 9 instituições acadêmicas, sendo 7 da área de séí 

de, um departamento de ciências sociais' e uma escola de adminis­

traç~o, e 6 instituições prestadoras de serviços (incluindo o de­

partamento de planej O.mento da Previdência Social) e um Centro dt,­

pesquisas epidemiológicas. Al'2m disso, várias das instituições q,­

pontadas localizavam-se fora do eixo Rio-são Paulo, numa tentati­

va explícita de jI'J:!entivat' a descentralização, regionalização e c2, 

opdenação inter.institucional da produç,3.o de conhecimentos nes·ta .. 
élPea. 

(44) TEIXEIRA, Sonia M.; PACHECO, Maura; AROUCA, Antonio Sergio -

ppograma Integrado de SAÚDE/FINEP - 19 Relatório - Outrubro 

1978. 
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QUADRO 1 

INSTITUIÇÕES ATUANTES NA ÁREA DE INVESTIGAÇOES EM SAODE COLETIVA 

1978 

1. Instituto de Medicina Social - UERJ 

2. Fundação Getúlio Vargas - EBAP/PROASA 
3. Secretaria Municipal de Saúde de Campinas - SP 

4. Departamento de Sociologia - PUC/RJ 
5. Departamento de Medicina Social da Faculdade de Medicina de 

Ribeirão Preto - USP 

6. Secretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais 

7. Centro Regional de Saúde de Montes Claros - MG 
8. Departamento de Medicina Preventiva da Universidade Federal 

da Bahia 

9. Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social da Prefeitu­

ra Municipal de Niterói - RJ 

10. Departamento de Medicina Preventiva da Universidade Federal 

de Pernambuco 

11. Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraí 

ba. 

12. Escola Nacional de Saúde Pública - RJ 

13. Equipamentos Hospitalares - Brasília 
14. Programa de Estudos e Pesquisas Populacionais e Epidemiologi 

cos - PEPPG/FIOCRUZ 
~5. Departamento de Planejamento do INAMPS 

16. Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade de Medicina 

da UFMG 

Fonte: Programa Integrado de Saúde/FINEP - 19 Relatório - Outubro 

1978. 
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. Os anos 80 vão mostrar uma realidade bastante diferente 

que se delineara na década anterior: 

daquela 

a) nA pesquisa na. área tem tido um caráter atomizado, com proje­

tos i~dividuais que não se integram em programas institucio­

nais de pesquisa, nem estabelece uma coordenação de programas 

ou projetos que se realizam .sobre o mesmo tema, em outrêis ins 
, ,- ,,(45) tl tl.llçoes. 

b) "Os recursos (do PIS) foram aplicados principalmente em são 

Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, com pequenas aplicaç5es 
, , II ( 4 6 ) ,- - f' 1 f . . no R10 Grande do Sul e Bahla em contraposlçao a 1 080.la 

original de descentralização e regionalização. 

c) Não foi criado ou consolidado qualquer um dos n6cleos de pes- ' 

quisas emergentes nas instituiç5es prestadoras de serviço de 

saúde - que viabilizasse o objetivo de integração da produção 

de conhecimento à pratica dos serviços. 

d) Não foi dado continuidade à criação de núcleos de pesquisas em: 

saúde no interior de escolas não médicas, nos departamentos de 

ciências sociais e economia. 

e) O apoio aos núcleos emergentes nao obteve bons resultados, 
(47)' 

como decorrência da ausência das formas de articulação inter--: 

institucionais previstas no Programa original, que acabou sen­

do desvirtuado em conseqüência das mudanças de política da a-· 

gência financiadora. 

S d C d · ,(48). - , l'd d d egun o OI' elro e Magaldl as sltuaçoes malS conso 1 a as e· 

pesquisa são aquelas dos seis programas de pós-graduação da área. 

(45) MAGALDI, Cecília e CORDEIRO, Besio - "Estado Atual do Ensino 
e da Pesquisa em Saúde Coletiva no Brasil it in Ensino da Saú­
de PÚblica, Hedicina Preven''civa e Social no Brasil ,ABRASCO ,1983 

(46) Ibidem. 
(47) Ibidem. 
(48) Ibidem. 
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de Saúde Coletiva (incluem seis cursos de Mestrado e quatro de Dou 

torado), embora os mesmos autores concluam, com relação aos cursos 

ao nível de graduação que "em termos gerais, os docentes dos DepaE 

tamentos de Medicina Preventiva e Social raramente estão envolvi­

dos com pesquisas e, quando o fazem, é em caráter individual, como 

pesquisas isoladas, na maioria das vezes sem apoio da Instituição 

em que trabalham e sem auxílio financeiro externo". 

Resumindo, do ponto de vista institucional a situação atual das 

pesquisas em saúde coletiva caracteriza-se por localizar-se exclu 

sivamente nas instituições acadêmicas de formação de profissio­

nais de saúde, preferencialmente nos programas de mestrado e dou­

torando que se situam no eixo Rio-são Paulo (exceção do Mestrado 

de Medicina Comunitária da Bahia), mantendo um caráter basicamen­

te individual. 

II - ÁREAS TEMÁTICAS 

Em análise das temáticas prevalentes nas investigações em saúde 

1 t ' A (49) 'd t'f' 1978 3( -) t t . co e lva, rouca 1 en 1 lcava em tres ver en es prl~ 

cipais: 

19 - A Determinação Social das Doenças - "Estes novo enfoque 

da Epidemiologia colocou questões que vao desde o fato epist~ 

mológico da discussão do estatuto das determinações, a probl~ 

mas metodológicos da integração do método das ciências soci­

alS com a Epidemiologia, e a questão de operacionalização de 

novos conceitos teóricos em investigações empíricas". 

20 A - -." d d ' . - tençao a Saude - ... Recentemente, vem-se estu an o as lns 

tituições de saúde como determinadas, em articulações especí-

ficas na estrutura social, e determinantes das práticas médi­

cas, com um processo histórico próprio de desenvolvimento". 

(49) TEIXEIRA, Sonia M.; PACHECO, Maura; AROUCA, Antonio Sergio -

op. cito 
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39 - Formas Alternativas de Organização do Serviço à Saúde - ... 
"Atualmente podemos classificar esta.s experiências nos seguin­

tes tipos: Programas de Hedicina Comunitária Integ!t"aç~o Docente 
~,Asmistencial ••• Programa de Extensão de"· Cobertura e Hedicina 

Simplificada 

Em documento mais recente(SO) 1982 - as agências financiadoras de 

pesquisa propuseram a seguinte classificação das áreas temáticas 

e linhas de pesquisa a serem apoiadas em seus programas: 

1 - Condições de Saúde e Determinantes do Processo Saúde-Doença 

- condições de vida e saúde 

- condições de trabalho e saúde 

2 - políticas, Organização dos Serviços e Tecnologia de Saúde 

estruturas organizacionais de saúde 

- expansão de cobertura, integração, regionalização e adequa­

ção de serviços. 

- produção e utilização de tecnologia de processo em saúde 

- produção e utilização de tecnologia de produtos em saúde. 

3 - Infra-estrutura científico-tecnológica em saúde 

- capacitação científica de recursos humanos de saúde 

- difusão do conhecimento gerado em saúde 

- incorporação de conhecimentos gerados, às práticas de saúde. 

Como podemos observar, houve uma pequena mudança nas temáticas 

preva1entes, com a diminuição da ênfase nos modelos alternativos 

de organização dos serviços de saúde, cujos pressupostos foram 

progressivamente assimilados ao nível do discurso da política o­

ficial; com. a.atribuição de maior prioridade ao estudo das rela­

ções entre processo de trabalho e saúde/doença, e finalmente,com 

a maior ênfase à produção e utilização de tecnologia e à criação 

de uma infra-estrutura científico-tecnológica em saúde. Manteve 

a prioridade à análise das políticas instituições e modalidades 
de organização das práticas·de saúde. 

(50) FINEP/CNPq - Programa de Saúde ~oletiva - 1982. 
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Segundo dados levantados por Magaldi e Cordeiro(5l) a pesquisa nos 

Programas de Mestrado e Doutorado em Saúde Coletiva desenvolvia-se, 

em 1982, nas seguintes linhas principais: 

1 - Condições de Saúde e seus determinantes epidemiologia de doen 

ças transmissíveis e não transmissíveis; 

2 - Saúde, trabalho industrial e trabalho na agricultura; 

3 - Tecnologia em saúde e formas de organização do trabalho médi-

co; 

4 - Organização da assistência médica; 

5 - pOlíticas e instituições de saúde; 

6 - Formas alternativas de práticas de saúde; 

7 - Estudos sobre recursos humanos em saúde; 

8 - Ecologia e entomologia; 

9 - Avaliação de critérios nosológicos para classificação de do-

enças; 

10 - Fatores de rlSCO na atenção materno-infantil; 

11 - Pesquisas em demografia e reprodução humana; 

12 - Meio-ambiente e determinação da doença; 

13 - Pesquisa operacional em saúde pública; 

14 - Pesquisa em educação em saúde; 

15 - Controle de qualidade de produtos farmaceuticos; 

16 - Pesquisas em saúde mental. 

111 - RECURSOS HUMANOS 

Com as mudanças ocorridas no desenvolvimento institucional anteri 

ormente apontadas - de projetos coletivos e interdisciplinares pa 

ra projetos individuais referentes a programas de pós-graduação em 

saúde coletiva - observou-se um movimento semelhante na composição 

e absorção dos recursos human()s nas investigações da área. No pri 

meiro momento, como exigência da produção coletivizada, foram ab­

sorvidos vários cientistas sociais nas equipes multi-disciplinares 

de pesquisa dos diversos centros de investigação, na busca da·cri~ 
-ção de um quadro conceitual e uma nletodologia apropriadas a apree~ 

(51) MAGALDI, Cecilia e CORDEIRO, Hesio - op. cito 
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são do objeto interdisciplinar que se pretendia abordar. No segun­

do momento, como decorrência da reversão desta perspectiva mais 

coletivizada e interdisciplinar da produção de conhecimc~tos, h~ 

também um refluxo na absor'ç~o de cientistas sociais na área de saú 

de coletiva, não tendo sido mesmo possível a própria manutenção da 

queles profissionais envolvidos na primeira fase apontada. 

. . -. •• .(52) Em lnvestlgaçao realJ_zada em 1982 por Marslglla e Rosslo , patr2., 

cinada pela ABRASCO, conclui-se com relação aos docentes envolvi­

dos nos programas de Ciências Sociais na pós-graduação em Saúde C2.. 

letiva, que apenas metade (de um total de 50 questionários recebi­

dos) tem curso de graduação em Ciências Sociais ou Sociologia e Po 

lítica, distribuindo-se os demais pelas áreas de Medicina (7), Fi­

losofia (5), Economia (4), Serviço Social (4), Pedagogia (3), Di­

reito (2), Administração Pública, Psicologia, História e Engenha­

ria (1 em cada). Apenas 13 professores declararam estar realizando 

pesquisas. 

Ademais, constata-se que muitos dos melhores profissionais das Ci­

ências Sociais que estiveram envolvidos na produção de conhecimen­

tos na área de Saúde Coletiva, fizeram-no por um curto período de 

tempo retornando em seguida para atividades na sua própria disci­

plina, não aplicadas ã área de saúde. Tal fato tem sido explicado 

tanto em termos da dificuldade de absorção des-tes profissionais em 

saúde, decorrBntedas características "corporativistas" das insti­

tuiç5es médicas onde estão localizados o programas ou projetos de 

investigação da área, ou mesmo em termos comportamentais, como se 

tal problema decorrese da ausência de um comprometimento destes pes 

quisadores com a área de saúde, por sinal cons iderada por eles menos 

atrativas que as áreas básicas de suas próprias disciplinas. Verda 

deiras ou falsas, tais análises têm consolidado preconceitos exis­

tentes, dificultando a absorção de cientistas sociais na área, ao 

lado de outras críticas já tradicionais ao nível de abstração e 

(52) HP,pSIGLIA, RegÍTlB. e ROSSI, Selma S. - flCaracterização do Ensino, Pesquisa 
e Recursos Ibcentes da lirea. de Ciências Sociais nos Cursos de Pós-Gradua­
ção em SalÍde Coletiva no Brasil" in Ensino da Saúde PÚblica,Me 
dicina Preventiva e Social no Brasil. ' 
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e pouca "utilidade" da aplicaç~o das ci~ncias sociais ; sa~de~53) 

Com relaç~o á formaç~o de recursos humanos para a área o relatório 

final da l~ Reuni~o Nacional sobre Ensino e Pesquisa de Ci~ncias 
Sociais na Área da Saúde Coletiva concluiu: "Deve-se ter em mente 

que a formaç~o na área de sa~de coletiva, ao nível da pós-gradua­

ç~o, n~o deve corresponder à perspectiva de produzir "cientistas 

sociais com especializaç~o médicatl mas, longe disso, visa à forma­

ç~o de um novo profissional, cujo perfil ainda n~o se encontra de­

finido, seja pelo caráter experimental dos currículos existentes na 

área, seja pela necessidade de ampliar um espaço de trabalho que só 

recentemente vem sendo criado".(54) 

No entanto, muitos fatores t~m impedido a formaç~o sistemática do 

profissional acima referido, na medida em que n~o se alcançou criar 

qualquer n~cleo de ensino e pesquisa em saúde coletiva nas instiUri 

ções formadoras de cientistas humanos e sociais, ao lado da persi~ 

t~ncia da proibiç~o de incorporar alunos de formaç~o n~o-médica ~ 

alguns programas de pós-graduação em saúde. (como é o caso do Ins­

tituto de Medicina Social da UERJ). Desta forma, as limitações na 

formaç~o de um profissional de Saúde Coletiva com uma formação ln 

ter-disciplinar, t~m como conseqü~ncia na manutenç~o do ciclo de 

problemas apontados quanto à absorção dos cientistas sociais em 

saúde, na medida em estes quase sempre desconhecem as especificid~ 

de da área de sa~de. 

Outra quest~o, diz respeito ao lugar ocupado pelas Ciências Sociais 

na formaç~o do profissional da área de Saúde Coletiva. A este res­

peito concluiu-se na l~ Reunião sobre Ensino e Pesquisa de Ciências 

Sociais na Área de Sa~de Coletiva: "Assim, o desenvolvimento das 

Ci~ncias Sociais enquanto elemento na formação de profissionais na 

área de sa~de deu-se, historicamente, na expectativa de que, pela 

via de conscientização, as Ciências Sociais passassem a se consti­

tuir em veículo de plitização destes profissionais. A questão colo 

(53) l~ Reuni~o Nacional sobre Ensino e Pesquisa de Ci~ncias Soci­
ais na-Área da Saúde Co~etiva - Relatório Final in Ensino da Saú­
de P~blica, Medicina Preventiva e Social no Bra.:3il, ABRASCO, RJ, 1983. 
( 54) Ibidem. 
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9a.dc;t por esse _grupo ~ que, h?j e, j â nao mais cabe pensar a pli ti~a 
ção,da área da saúde -como função de uma pretensa "iluminação acaqê 

mica" que adviria com a introdução das Ciências Sociais na forma­

ção dos profissionais da área .•. 

Tentando refletir sobre a participação das Ciências Sociais na for 

mação do trabalhador em saúde coletiva, entendemos que essa parti­

cipação deve ser discutida ã luz da compreensão da determinação so 

cial da saúde-doença. Partimos pois, da suposição de que saúde-do­

ença apresenta uma dupla determinação concreta: uma, possível de 

ser ap~eendida em termos biológicos e individuais; outras, que op~ 

ra no plano social e é possível apreender no nível próprio da orga 

nização e da transformação das sociedades. Desse modo, se existe 

uma ~~1ermina~~o social da saúde-doença, a contribuição que as Ci­

ências Sociais podem e devem dar á área da saúde será no sentido 
da explicação científica deste caráter social da determinaçãd~(55) 

IV ~ PROGRf~AS GOVERNAHENTAIS DE APOIO A PESQUISA 

Desde 1975, as entidades governamentais tem definido periodicamen­

te, através de programas com dotações específicas, uma política de 

incentivo ã produção na área de Saúde Coletiva, com ênfase no de­

senvolvimento de projetos de investigação sobre os aspectos econô­

micos e sociais da saúde. Dentro desta orientação foram criados os 

Programas de Estudos Sócio-Econômicos de Saúde - PESES e o de Estu 

dos e Pesquisas Populacionais e Epidemiológicas - PEPPE, assim co­

mo foram financiados vários projetos desenvolvidos no Instituto de 
Medicina Social da UERJ. 

A açao governamental, àquela época, caracterizou-se por u.ma defini 

çao de política claramente favorável ao desenvolvimento de pesqui­

sas em ciências sociais em saúde, ju.ntamente à adoção de uma estra 

(55) la Reunião Nacional de Ensino e Pesquisa op. cito 

~_ .. 
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tégia de "apoio institucional", pela qual, através principalmente 

da sua agência financiadora FINEP, foram escolhidas algumas insti 

tuições e apoiadas globalmente, o que permitiu a criação de núcle 

os concenrrados de pesquisadores. 

Com resultado desta pOlítica observa-se que "a pesquisa em Saúde 

Coletiva foi fortemente influenciada pela atuação da FINEP, no 

período 1975-79, tendo sido apoiados 58 trabalhos de pesquisa, en 

quanto no período 1968-75 tinham sido apoiados apenas 29 proje-

t ,,(56) O 1 ... . .-os . s resu tados altamente favoravels desta apllcaçao con-

centrada de recursos em área tão desprovida de apoio logo foram 

sentidos, com a produção científica daí resultante sendo divulga­

da em 7 livros até 1980, além de várias teses e artigos publica­

dos. No entanto, estes resultados não foram suficientes para dar 

continuidade ã esta política, nem em termos de conteúdo nem de es 

tratégia, de sorte que esta linha de financiamento foi praticame~ 

te interrompida entre 1978-1980. 

Em 1978 havia sido formulado pela FINEP o "Programa Integrado de 

Saúde" com o objetivo de dar continuidade e ampliar a açao gover­

namental na área de Saúde Coletiva, além de aprofundar a estraté­

gia de apoio institucional, permitindo a criação e fortalecimento 

de diversos núcleos de pesquisas emergentes, então identificados. 

Este programa jamais saiu do papel, tendo sido divulgado no momen 

to em que mudanças governamentais tiveram como conseqüência a in­

terrupção de toda esta linha de financiamentos anteriores. 

O apoio aos projetos da área de Saúde Coletiva vao ser novamente 

retomados em um "Programa de Saúde Coletiva", elaborado conjunta­

mente pela financiadora de Estudos e Projetos - FINEP - e pelo Co~ 

selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq­

em 1982. Se bem este novo programa signifique um desdobramento n~ 

tural da linha anteriormente implementada de apoio às pesquisas de 

ciências sociais em saúde, do ponto de vista das áreas temáticas e 

(56) MAGALDI, Cecília e CORDEIRO, Hesio - op. cito 
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...J, 

linhas de atuação que foram priorizadas, nao retoma, no entanto, a 

estratégia anterior de apoio à criaçã.o· de c~ntros, de pesqt~isa atr~ 

vés do apoio institucional global. Desta forma, embora avaliemos 

,positivamente a linha do programa em ,termos substantivos, somos l~ 

vados ~ supor qLV..:!. SUE~.' eficácia será· certamente men0r do que a ação 

anterior baseada na estrat~gia d~ apoio institucional. As raz~es 

que nos levam a estas suposições 830 de duas ordens: por um lado,a 

área ele Saúde Coletiva é ainda mui to recen'te, cal"E':cendo de "todo ti 

po de recursos que possam viabilizar uma prodtl.ção satisfatól~ia de 

conhecimentos, merecendo por-t:a.n-to tim apoio efetivo e integral que 

outras 2reas de conhecimento poderiam prescindir; por outro lr:J.do, 

os estudos mais l"ecentes sobre a produção de conhE:cimen-tos cie:cá:1:­

ficos i:~~::n. apontado a necessidade de criação de equipes de cientis-

f .. 1·· - . - d ~-" tas, .. ace a comp_cxlflcaçao das tarefas lnerentes a pro uçao ue c~ 

nhecimen:tos. Desta forma, o apoio a proj etos individuais e/ou iso­

lados tende a ter repercussões muito mais limitadas do que a cria­

ção de grandes núcleos de pesquisadores em torno de uma temática 

comum. 

Observa-se também, que, embora os programas das agências financia­

doras, sempre que existiram, tenham dado prioridade, na área de 

Safide Coletiva, aos projetos que incorporassem a contribuiç~o das 

ci~ncias econ~~~cas e sociais ~ análise dos problemas do setor sa6 

'·'de., tal diretriz não tem sido efetivada por estes mesmos programas 

quando da aplicação dos poucos recursos existentes. Senão vejam.os: 

de 1978 a 1980 os recul"SOS aplicélllos em Saúde Coletiva correspond~ 

ran a 2.45, 0,8% é 2.7% do total de recursos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, respectivamente. 

l~este mesmo per:iodo, aqueles recursos corresponà8ram, reE;pectiva­

rnen:te, a 36.5 9ó, 9.7% e 32.5% dos dispêndios em relação ã saúde no 

FNDCT. Entre 1978-1980 a FINEP destinou Cr$ 516.648 mil a 5rea de 

Saúde Coletiva (em valores de 1980) dos quais cerca deer.$,lj·04.371 

mil foram destinados ao Programa Integrado de Doenças End~micas e 
,. r r-; \. 

.. ;"(1) Cr$ 112.277 mil ao Pl"ogr2.na Integrado de Saude. 

(5 'j) FINEP - P:,"op02:ta de um 11 Programa Integrado de Saúd.e, RJ, 

1981 citado por HAGALDI e CORDEIRO, op. cito 
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o Programa Integrado de Doenças Endêmicas, embora incluído dentro 

da área de Saúde Coletiva, desenvolveu mais de 200 projetos a re~ 

peito de aspectos clínico-epidemiológicos, terapeuticos imuno1ógi 

cos e de desenvolvimento de novas tecnologias de combate à esqui-

tossomose, doença de Chagas, malária e 1eishmanioses. Em função do 

tipo de abordagem adotado em tais projetos este programa situa-se 

mais propriamente na área tradicional de pesquisas da saúde púb1i 

ca e não na área atualmente denominada de Saúde Coletiva. Assim 

sendo, constata-se que os poucos recursos destinados pelos orga­

nismos estatais para investigações em saúde coletiva foram utili­

zados na proporção de 4:1 em projetos tradicionais de saúde públi 

ca em relação aos projetos de ciências sociais em saúde. 

v - DIVULGAÇÃO DA PRODUÇÃO CIENTíFICA 

Em todos o~ momentos em que os trabalhadores em Saúde Coletiva dis 

t · 1 . . . - b (58) d cu lram co etlvamente suas condlçoes de tra alho um ponto e 

estrangulamento da produção de conhecimentos nesta área foi clara­

mente identificado; trata-se do esquema de divulgação da produção. 

Na realidade, este esquema inexiste formalmente sendo que a divul­

gação tem sido feita através de iniciativas isoladas, descontínuas 

ou comerciais. A única iniciativa mais sistemática foi a "Coleção 

Saúde em Debate" do Centro Brasileiro de Estudos de de Saúde - CEBIS. 

Durante vários anos o CEBES publica livros de pesquisadores brasi­

leiros e estrangeiros na área de ciências sociais em saúde. Além 

do lançamento de livros, em convênio com as editoras comerciais, o 

CEBES manteve a publicação da Revista Saúde em Debate (com 14 núme 

ros editados), sendo que esta se constituiu na única publicação p~ 

riódica especializada na área de ciências sociais em saúde. Por fal 

ta de apoio financeiro esta iniciativa, da maior importância na PDJ 

dução de conhecimentos nesta área, ficou interrompida durante um 

ano, além de ter tido sempre problemas de periodicidade. Está pre­

visto ainda para este ano de 1983 o relançamento da Revista, sendo 

que a linha de publicação de livros já foi recentemente reativada, 

tendo previsão de lançamento de dois novos títulos próximamente.No 

(58) Vide relatórios dos prograrras da FINEP e dos encontros da ABRASCO já citado~ 



.32. 

entanto, os problemas de falta recursos e a absoluta carência de in 

fra estrUTura não tendo sido sanados, poderão comprometer as lin"has 

de publicação mencionadas. 

E d · esquPjl1 .. a pR~.m. ~.nentA dp d1· m 1versos momentos procurou-se montar um _ _L _." ~-

vulgação da produção da ~rea, seja atrav~s das próprias ag~ncias g~ 

vernamentais, sej a por meio de um financiamento ao CEBES (le forma a 

gal"an-tir a sobrevivência da única revista especializada da área e a 

proveitar o conhecimento já existente neste cam.po. No entanto, 

foi possível operacionalizar qualquer das propostas formuladas. 
/ I 

-nao 

Com a criaç(~o da Associação Brasileira de Pós~Graduação em Sa1~de Co 

letiva - ABRASCO começou a ser superada uma parte dos problemas de 

intercâmbio assinalados, com o patrocínio regular de simpósios, en­

contros, realização de cursos de atualização de docentes e publica­

ção de textos did~ticos. Entretanto, a ABRASCO não tem como meta 

prioritária o preenchimen"to das lacunas na área de publicação de li 

V:i.."OS e periódicos ,sendo que só recentemente inicia um projeto de 

publicação de um livro em associação com o CEBES. De toda maneira,o 

papel que a ABRASCO vem representando nestes 3 últimos anos, como 

canal de intercâmbio entre os profissionais da ~rea, certamente te­

rE uma influência positiva no desenvolvimento das inv estigaç5es na 

~rea de ci~ncias sociais em sa~de. 

Concluindo, podemos afirmar que se a produção de conhecimentos em 

ci~ncias sociais em saúde ~ limitada, pior ~ o estado da divulgaç~o 

desta produç~o, na medida em que a ~nica revista especializada est~ 

com sua publicação suspensa e que r.ão seria possível listar 50 títu 

los de livros editados neste campo (nesta estimativa otimista esta­

riam incluídas todos os títulos da área de 82.1:3'de Coletiva além de 

muitas publicações em saúde mental). 
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FUNDAÇÃO GETdLIO VARGAS 
ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTR~ÇÃO PdBLICA 
SUBDIREÇÃO DE PESQUISA 

Série Cadernos EBAP 

N9 01 - FORMAÇÃO DO ADMINISTRADOR PdBLICO: ALTERNATIVAS EM DEBATE 
1980. 

Bianor Sce1za Cavalcanti 

N9 02 - EM BUSCA DE NOVOS CAMINHOS PARA A TEORIA DE ORGANIZAÇÃO -
1980. 
Anna Maria Campos 

N9 03 - TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO GERENCIAL: INFERtNCIAS SOBRE 
A EXPERItNCIA DAS EMPRESAS ESTATAIS NO BRASIL - 1980. 
Paulo Roberto Motta 

N9 04 - ESTRUTUP~S ORGANIZACIONAIS - 1980. 
Luciano Zajdsznajder 

N9 05 - A INTERVENÇÃO ESTATAL NO SETOR SAdDE: UMA CONTRIBUIÇÃO PA­
RA A PESQUISA "GASTO PdBLICO EH SAdDE" - 1980. 
Equipe PROASA 

N9 06 .- EDUCAÇÃO EM ADHINISTRAÇAO PÚBLICA: RETROSPECTIVA E PERSPEC 
TIVA DA EXPERItNCIA NORTE-AMERICANA E REFLEXÕES SOBRE O CA 
SO BRASILEIRO - 1980. 
Armando Horeira da Cunha 

N9 07 - PROJETO RIO: ANÁLISE DE UNA EXPERItNCIA DE PLANEJAMENTO 
PARTICIPATIVO - 1981. 
Héctor Ati1io Possiese 

N9 08 - A PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO NA TEORIA GERENCIAL: A PARTICI­
PAÇÃO INDIRETA - 1981. 
Paulo Roberto Motta 



N9 09 - PARTICIPAÇÃO NA GERÊNCIA: UHA PERSPECTIVA COMPARADA - 1981 

Paulo Roberto Motta 

N9 10 - O RITUAL DA DESBUROCRATIZAÇÃO: SEUS CONTEXTOS DRAl1ÃTICOS E 
REPRESENTAÇ~ES - 1981 

Maria Eliana Labra 

N9 11 - ASSISTÊNCIA MfDICO-HOSPITALAR DO SISTE~1A PREVIDENCIÁRIO 
BRASILEIRO ATRAVÉS DE SERVIÇOS CON'l'RATADOS - 1981. 

Valéria de SOuza 

N? 12 - HINHA Df VIDA A LORDE KEYNES - 1982. 

Alberto GU8rreiro Ramos 

N? 13 - Ul1A PP.OPOSTA DE AVALIAÇÃO DO POLO NOROESTE - 1982. 

Antônio de Piídua Fraga 

N9 14 - REPARTINDO TAP.EFAS E RESPONSABILIDf'illES NAS ORGANIZAÇÕES: 
ALGUNS DILEMAS ENfRENTADOS PELA GERLNCIA - 1982. 

Anna Haria Campos 

N9 15 - AS DISFUNÇÕES SOCIAIS DO PROGRPl.!~A NACIONAL DO ÁLCOOL EM 
DECORRÊNCIA DA EXCESSIVA ÊNFASE NA CANA~DE-AÇÚCAR - 1982 

Fátima Bayma de Oliveira 

N9 16 - SISTEHA DE INFORMAÇÃO DE SAÚDE: A VISÃO DE UM SANITARISTA. 

Franz Ru11i Costa 

N? 17 -- O "JEITINHO" BRASILEIRO COHO UH RECURSO DE PODER. 
Clóvis Abreu Vieira 

Frederico Lustosa da Costa 

Lázaro Oliveira Barbosa 

N9 18 - FINSOCIAL: AN.ÂLISE DE UMA POLfTICA GOVERNA"1ENTAL 
Paulo Emílio Matos Martins 
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N9 19 - AVALIAÇÃO DE EMPRESAS PUBLICAS NOS PAfsES EM DESENVOLVIMEN 
TO: A PERSPECTIVA SOCIAL. 

Paulo Roberto Motta 

N9 20 - REFLEXÕES SOBRE O PROCESSO DE TECNIFICAÇÃO DA MEDICINA NO 
BRASIL. 

Paulo Ricardo da Silva Maia 

N9 21 - A CO-GESTÃO NO INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER: UMA ANÁLISE 
ADMINISTRATIVA. 

N9 22 - O SINDICALISMO NO GOVERNO DE GETÚLIO VARGAS. 

Lucival José Siqueira Costa 

N9 23 - PLANEJAMENTO, PESQUISA E APRENDIZAGEM. 
Luciano Zajdsznajder 

N9 24 - A INFORMAÇÃO DO SETOR PÚBLICO COMO FORMA DE OBTENÇÃO DE 
GANHOS SUBSTANCIAIS DE PRODUTIVIDADE 
José Osmir Fiorelli 

N9 25 - A~ÁLISE DA ESTRUTURA FORMAL DAS ORGANIZAÇÕES: CONSIDERA­

ÇÕES PRÁTICAS. 
Armando Bergamini de Abreu 

N9 26 - ALGUNS IMPACTOS SOCIAIS E ECONÔMICOS DA AUTOMAÇÃO NO SETOR 

BANCÁRIO. 

Samuel Levy 

N9 27 - O PROGRAMA DE ESTUDOS PROSPECTIVOS SOBRE O IMPACTO SOCIAL­
DA TECNOLOGIA: UMA PROPOSTA INSTITUCIONAL. 
Samuel Levy. 
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FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 

BIBLIOTECA 

ESTE VOLUME DEVE SER DEVOLVIDO A BIBLIOTECA NA ÚLTIMA 
DATA MARCADA 
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FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

A LEITURA DESTE LIVRO NÃO CONSTITUI. APENAS. 

PRIVILÉGIO SEU, LEMBRE-SE. POIS. DE MANTE-LO EM 

PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. 

F!NDO O PRAZO DE EMPRÉSTIMO, SERÁ COBRADA A 

MULTA CONVENCIONADA. 
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